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,ESTADO DO CEARA
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS
RESOLUÇÃO nº l[6'-{{OjCj
2ª CÂMARA
SESSÃO DE: 02.07.99.
PROCESSO DE R~CURSO Nº 1/000436/93 AI Nº !/207478/93.
RECORRENTE: CELULA DE JULGAMENTO DE 1ª INATANCIA
RECORRIDO: AR FRIO REFRIGERAÇÃO S/A.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.
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EMENTA:
ICMS. OMISSÃO DE COMPRAS ••AUTUAÇÃO NULA POR IMPEDIMENTO'
DA AUTORIDADE AUTUANTE. Ha que ser considerado NULO o
processo instruido por Auto de Infração precedido de Ter
mo de Inicio de Fi~calização com vicio insan~ve],eis qu~
fora emitido em inobservincia ao disposto no art. 726,VI
do Dec. nº 21.219/91, que dispõe sobre o prazo "nunca in
ferior a05 (cinco)_dias", para que.o co~tribuil2te apre ::
sente a documentaçao fiscal necessaria a diligencia. NU-
LIDADE ABSOLUTA, com arrimo no art. 32 da Lei nº 12.732/
97.Recurso oficial desprovido.Confirmação da decisão sin
gula~.DECISÃO POR UNANIMIDADE DE VOTOS.

,
RELATORIO:

Noticiam os presentes autos, em sua peça fundamental, o
seguinte: "efetuado o levantamento por unidade das mercadorias ad-
qui ridas e u til i zadas nas pre s ta çõe s d e se rv ico s e c o Ine ''c ia J iza _
ção, feita pela empresa acima qualificada, constatamos que a mesma
adquiriu mercadorias sem documento fiscal, no montante de Cr$ .....
214.065.400,52 (duzentos e quatorze miJhões, sessenta e cinco mil,
q ua t "O c en tos c ru zei I' o s e c in que n ta e d o is c en tavos ), c on fo I' m e ver i
ficação feita nos livros e documentos fiscais, relativos ao perio::
do de jan a dez 91".

Ap~s apontar os dispositivos infringidos, os autuantes
propoem a penalidade inserta no art. 767, 111, "a" do Dec. 21.219/
91.

Nas informações complementares, os autuantes mant~m o te
01' da peça inicial, demonstrando o valor do cr~dito tribut~rio a
ser recolhido, ou seja, a multa de Cr$ 85.626.160,00.

Integra a instrução procedimental o Termo de Inicio e de
Conclusão de Fiscalização nº 95984, a Ordem de Serviço nº 0898/92,
a Portaria nº 351/92, bem como todos os relat~rios de entradas,saI
das de mercadorias e totalizador, embasadores da ação fiscal. -

Em suas razões de defesa que demoram às fls. 296 a 300 I

dos autos, a autuada requer a nulidade do feito fiscal por desobe-
diência ao disposto no art. 726, ~ 1º do Dec. nº 21.219/91.

Concluso o processo a julgamento de 1ª Inst~ncia, o no _
b re ju1gad o I' sol ic i t ou d i1ig ê n c ia pa ra a ju n t a da d e d o c um en tos, e,
depois de cumprida proferiu o julgamento pela Nulidade do feito
fiscal face o impedimento dos autuantes, sob o fundamento de que
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fora desrespeitado o disposto no art. 726, VI do Dec. nº 21.219/
91 e o ~ 1º do mesmo artigo.

A douta Consultoria Tribut~ria, em parecer adotado
pela douta Procuradoria Geral do Estado, comunga com o entendimen-
to ~sposado pelo nobre julgador a quo e sugere o conhecimento e
desprovimento do recurso oficial interposto, para confirmar a deci
sio declarat~ria de Nulidade proferida na inst~ncia singular,~ lui
do art. 32 da Lei nº 12.732/97.

É o relatório.
H.D.S.S. ~
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O ato processual administrativo-tribut~rio, como'
qualquer ato juridico, reclama, para ser v~lido e eficaz, os re _
quisitos fundamentais de ser praticado por agente capaz, mostra _
se na forma prescrita e n~o defesa em lei, e conter objeto lici _
to. Relativamente ao segundo dos requisitos, temos a forma, quan-
do prescrita em lei, ~ de estrita observ~ncia, sob pena de viciar
irremediavelmente o ato que, sem obedec~-la, se praticar. O ato '
processual viciado ~ um ato nulo. O ordenamento juridico reage a
imperfeição do ato processual, destinando-lhe a inefic~cia.

A necessidade de fixar garantias as partes, de mo
do a celebrar-se um processo apto a conduzir ~ aut~ntica atuaç~o-
do direito, segundo a verdade dos fatos e mediante a adequada par
ticipaç~o de todos os seus sujeitos, faz o legislador estabelece~
exigencias fundamentais quanto a forma do ato processual, dentro
do sistema da legalidade, de modo que preterida uma delas o ato ~
nulo.

In casu, a acusaçao fiscal funda-se em OMISSÃO DE
COMPRAS por parte da empresa indigitada, que exige a lavratura do
Termo de Inicio de Fiscalizaç~o devidamente formalizado. À an~li
se preliminar dos presentes autos, examinando os aspectos formais
do ato administrativo praticado pela autoridade fiscal, ~ luz do
art. 726, VI do Dec. nQ 21.219/91, verificamos que no Termo de I-
nicio de Fiscalizaç~o ~s fls. 03, o contribuinte fora intimado a
apresentar no dia 15.12.92, no mesmo dia da lavratura do citado
Termo, os livros e documentos fiscais necess~rios ~ dilig~ncia,
contrariando, assim, o estabelecido no dispositivo,supra, que e
por demais cI'istalino quando se refere ao erazo ali previsto, di-
zendo: "nunca inferior aOS (cinco) dias". E um requisito fundamen
tal ~ validade do ato praticado, pois est~ previsto em Lei e dev~
ser estritamente obedecido, do contr~rio, vicia irremediavelmente
o ato, sendo decretada de oficio sua nulidade pela autoridade julgadora. -

Conv~m aqui lembrar que os prazos est~o,ligados
ao desenvolvimento da atividade processual. Pela sua propria es _
sência, o processo ~ uma atividade que se desenvolve necessaria
mente no tempo, dai ser a dimensão temporal insepar~vel do proces
so e uma de suas caracteristicas peculiares. -

Os prazos estabelecidos nas leis disciplinadoras'
do processo administrativo-tribut~rio exigem fiel erigida obedi-
ênci~, erincipalmente quando significam garantia de direitos. Is-
to nao e impediente de que, em algun~ casos, tal rigor seja amen!
z~do, dando a lei procedimento especifico para os casos de exce _
çao.

Na lei que rege o procedimento nos processos fis-
cais. h~ diversos casos de prazos a observar, mandando ela cont~-
los ~e modo cont1nuo, excluindo ~ dia do começo e contando-se o
do vencimento. So se iniciam e so vencem em dia ~ti], de expedien
t e 11(' '-; rg ã o l~m q II e o él t o d eve se,' préI t icado, pod l~ 11li l) ri éI II !o " j d él li c
él J rn j 11 i s t r éI t j \'éI éI rnp J j a r o p r éI z o P;l" él o C U OIP ,'j OIe n t o li e e x i g e nc i ;1 s
f l~ i t éI S d l) ç 011 t r j b II i 11 t l~, q 11él 11li l) "él Z Õ e S d c i JI1P l) t' t ;~tl c i;1 i 11d i C;I t' l~ 111 ;1
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conveniencia de tal concessão, que, a bem da verdade, nao e o ca-
so da mat~ria que ora se nos afigura, pois o prazo que deveria
ter sido concedido no alusivo Termo de Inicio est~ previsto no ar
tigo 726, VI do Dec. nº 21.219/91, que assim preceitua: -

"Art. 726 - A ação fiscal começar~ com a lavratura
do Termo de Inicio de Fiscalização, no qual constar~:

....................................................
VI - livros e documentos necess~rios ~ diligência e

o prazo que estes deverão ser apresentados, nunca inferior a 05 '
(cinco) dias".

Como v~mo~, trata-se de prazo legal quanto a origem,
c, qua~to a con~equencla juridica gue a lei-lIga a esse fato tem-
poral e peremptorio, cuja inobservancia acarreta a perda do podeI"
de prati~a~-~-a~~:-Por isto ~ improrrog~vel.
• Por tais raz~es, diante do vicio insan~vel detectado,
e que decretamos a nulidade absoluta da aç~o fiscal, consoante in
telig~ncia do art.32 da Lei nº 12.732/97, face o impedimento dosautuantes.

De sorte que a decisão singular que julgou NULA a A-
ção Fiscal por impedimento dos autuantes est~ correta e merece
c o n f i I" ma ç ã o •

Isto posto, votamos pelo conhecimento e deserovimen-
to do recurso oficial interposto, para confirmar a decisao de NU-
LIDADE ABSOLUTA da Ação Fiscal proferida na inst~ncia singular,em
conson~ncia com o parecer da douta Consultoria Tribut~ria, adota
do pela douta Procuradoria Geral do Estado em toda a sua inteire=
za. .E o voto.

H.D.S.S. ~
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Visto~, discutidos e examinados os presentes autos,em que
e recorrente CELULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTANCIA e recorrido AR
FRIO REFRIGERAÇÃO S/A.

RESOLVEM os membros da 2ª Câmara do Conselho de Recursos'
Tribut~rios, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ofici _
aI, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão declaratória de
NULIDADE ABSOLUTA da Ação Fiscal prolatada na instância singular,
nos termos do voto da relatora, em harmonia com o parecer da douta
Consultoria Tribut~ria, acolhido pela douta Procuradoria Geral do
Estado em toda a sua inteireza.

Sala das Sessões da 2ª Câmara
but~rios em Fortaleza, 17 de agosto de

do Conselho de Recursos Tri
1999.
~ }~
JOSE RIBEIRO NETO

prCSi~~

MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO
Conse~a relatu- 7

'\.J l,-,~"--tt- J ~
UBIRATAN FERREIRA DE ANDRADE
Procurador do Estado

MAIA

~JO PAIVA DE FREITAS
Conse)feiro

.14.)1 oloh C\. 1tA'••t ~A:l.{/~. '"'-.tA jVWL~qIA MARIA PARE~~
C selheira
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